PARECER N.º
2005,
DE 2005,

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE A MOÇÃO N.º 01, DE 2005, À QUAL FORAM ANEXADAS AS MOÇÕES N.º 05 DE 2005 E 06 DE 2005.





Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, acolhemos como nosso o parecer exarado às fls. 11 e 12, que rejeita as  Moções n.º 01 de 2005, n.º 5 de 2005 e n.º 06 de 2005.  

a) ROBERTO ENGLER - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo ao rejeição das moções 1/05, 5/05 e 6/05.

Sala das Comissões, em 21/6/2005

a) Caldini Crespo - Presidente

Waqldir Agnello - Mário Reali - Edmir Chedid - Hamilton Pereira - Romeu Tuma - Vanderlei Macris - Caldini Crespo.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR


De autoria do Deputado Arnaldo Jardim, a Moção nº 01, de 2005, apela para os Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que seja rejeitada a Medida Provisória nº 232, de 30 de dezembro de 2004. Por versarem sobre matéria correlata, foram juntadas aos presentes autos as Moções nº 05, de 2005, de autoria do Deputado Caldini Crespo, e nº 06, de 2005, de autoria do Deputado Mauro Bragato.


As proposituras em questão permaneceram em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


Posteriormente, nos termos do artigo 156, caput, do Regimento Interno consolidado, as proposituras seguiram ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para serem analisadas conforme os aspectos definidos no artigo 31, § 3.º, do mesmo diploma regimental.


Na qualidade de Relator designado para opinar sobre a matéria, verificamos que as proposituras em análise têm por escopo sensibilizar os deputados federais e os senadores quanto aos efeitos perversos que a Medida Provisória nº 232, de 2004, irá produzir na economia nacional, onerando ainda mais os prestadores de serviços com alíquotas escorchantes sobre o Imposto de Renda Pessoa Jurídica e na Contribuição Social sobre o Lucro.


Cumpre lembrar, todavia, que as disposições da Medida Provisória nº 232, de 2004, referentes à majoração do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro para as empresas prestadoras de serviços foram revogadas expressamente pela Medida Provisória nº 243, de 31 de março de 2005, artigo 4º, inciso I.


Em vista disso, somos pela rejeição das Moções nº 01, de 2005, nº 05, de 2005 e nº 06, de 2005. 

a) VITOR SAPIENZA

